
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

  

CIRCULAR SUSEP Nº 587, DE 10 DE JUNHO DE 2019.

  
Dispõe sobre regras e critérios para
a elaboração e a comercialização
de planos de seguro do ramo Fiança
Locatícia.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS
PRIVADOS - SUSEP,  no uso das atribuições que lhe confere o art. 36, alíneas "b" e
“c”, do Decreto-Lei n° 73, de 21 de novembro de 1966 e considerando o que consta no
Processo SUSEP n° 15414.619344/2018-30.

 
R E S O L V E :
 
Art. 1º  Estabelecer regras e critérios para a elaboração e a comercialização

de planos de seguro do ramo Fiança Locatícia.
Art. 2º  O seguro fiança locatícia destina-se a garantir o pagamento de

indenização, ao segurado, pelos prejuízos que venha a sofrer em decorrência do
inadimplemento das obrigações contratuais do locatário previstas no contrato de
locação do imóvel, de acordo com as coberturas contratadas e limites da apólice.

§ 1º  A cobertura de falta de pagamento de alugueis é a cobertura básica
do plano de seguro fiança locatícia, sendo de contratação obrigatória.

§ 2º  O plano de seguro fiança locatícia poderá prever outras coberturas
para garantir as demais obrigações do locatário previstas no contrato de locação, as
quais serão de contratação facultativa, respeitado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 3º,
mediante pagamento de prêmio adicional.

Art. 3º  O seguro fiança locatícia é um contrato acessório ao contrato de
locação.

§ 1º  O seguro fiança locatícia deve respeitar as cláusulas do contrato de
locação e sua legislação específica, principalmente, no que diz respeito às obrigações
do locatário que devem ser garantidas.

§ 2º  As obrigações do locatário serão garantidas através da contratação da
cobertura básica, mencionada no §1º do art. 2º, em conjunto com as coberturas
adicionais, mencionadas no §2º do art. 2º, necessárias para atendimento ao disposto
no parágrafo anterior.

§ 3º  O atendimento ao disposto no § 1º deste artigo é de responsabilidade
da seguradora e do corretor de seguros, se houver.  

Art. 4º  Para fins desta Circular, define-se como:
I – segurado: locador do imóvel, conforme definido no contrato de locação

coberto pelo contrato de fiança locatícia;
II – garantido: locatário do imóvel, conforme definido no contrato de

locação coberto pelo contrato de fiança locatícia;
III – expectativa de sinistro: período compreendido entre a 1º (primeira)

inadimplência do garantido e a caracterização de sinistro;
IV – sinistro: inadimplência das obrigações do garantido, cobertas pelo

seguro, caracterizado nos termos desta circular.
Art. 5º  O seguro fiança locatícia aplica-se apenas a cobertura de riscos
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oriundos dos contratos de locação de imóveis em território brasileiro.
Art. 6º  O seguro fiança locatícia poderá ser contratado mediante apólice

individual ou apólice coletiva.
Parágrafo único. Para fins dessa norma, quando se tratar de apólice

coletiva, todos os dispositivos relacionados à apólice aplicam-se ao certificado
individual.

Art. 7º  A seguradora e o corretor de seguros, se houver, devem ser
definidos mediante acordo entre segurado e garantido.

Art. 8º  A apólice deverá conter em seu frontispício, além das informações
mínimas exigidas por normativo específico, a identificação do garantido, o percentual e
o valor da remuneração do estipulante, se houver.

Art. 9º  A seguradora e o corretor de seguros, se houver, deverão informar
o percentual e o valor da comissão de corretagem aplicados à apólice, sempre que
estes forem solicitados pelo garantido ou pelo segurado.

Art. 10.  A seguradora deverá encaminhar cópia da apólice ao segurado e
ao garantido, através dos meios legais permitidos.

Art. 11.  É vedada a contratação de mais de um seguro fiança locatícia
cobrindo o mesmo contrato de locação.

Art. 12.  Da proposta e das Condições Gerais do plano de seguro fiança
locatícia deverão constar, em destaque, as seguintes informações:

I – “O seguro fiança locatícia é destinado à garantia dos prejuízos sofridos
pelo locador em função de inadimplência do locatário”;

II – “O seguro fiança locatícia não isenta o locatário de nenhuma obrigação
prevista no contrato de locação”;

III – “O prêmio é a contrapartida paga à seguradora para que esta assuma
os riscos de inadimplência do garantido, o qual não será retornado ao locatário ao final
da vigência da apólice”;

IV – “A falta de pagamento dos prêmios poderá acarretar o ajuste do prazo
de vigência da apólice, a suspensão da cobertura ou até o cancelamento da apólice. O
segurado visando manter a cobertura original da apólice poderá realizar o pagamento
dos prêmios inadimplidos”; e

V – “O segurado ou o garantido poderão solicitar, a qualquer tempo, que a
seguradora ou o corretor de seguros, se houver, informe o percentual e o valor da
comissão de corretagem aplicada à apólice”.

Art. 13.  O prazo de vigência do contrato de seguro fiança locatícia é o
mesmo do respectivo contrato de locação.

§ 1º  Na hipótese de prorrogação do contrato de locação por prazo
indeterminado, ou por força de ato normativo, a cobertura do seguro somente
persistirá mediante análise do risco e aceitação de nova proposta por parte da
seguradora.

§ 2º  Caso a seguradora aceite a proposta mencionada no parágrafo
anterior, a apólice será renovada pelo prazo estipulado entre segurado e garantido,
com possibilidade de renovações posteriores, na forma da legislação vigente.

§ 3º  As renovações posteriores mencionadas no parágrafo anterior
também dependerão de análise de risco e aceitação de nova proposta por parte da
seguradora.

Art. 14.  Se ocorrer o término antecipado do contrato de locação, a apólice
será cancelada, a partir dessa data.

§ 1º  Exceto no caso de sinistro, o valor do prêmio pago proporcional ao
prazo a decorrer deverá ser devolvido ao responsável pelo pagamento do prêmio

§ 2º  Caso segurado e garantido tenham pago parcelas do prêmio, a
devolução do prêmio deverá ocorrer de forma proporcional ao prêmio pago por cada
uma das partes.

§ 3º  Tanto o segurado quanto o garantido poderão comunicar à
seguradora o término antecipado do contrato de locação, desde que apresente
documento comprobatório.

Art. 15.  Os limites da apólice correspondem ao valor máximo de
responsabilidade assumido pela seguradora, pela apólice (Limite Máximo de Garantia –
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LMG) e por cobertura contratada (Limite Máximo de Cobertura – LMI).
Parágrafo único.  Os limites da apólice serão definidos mediante acordo

entre segurado e garantido e em consonância com o contrato de locação.
Art. 16.  Os limites e prêmios deverão ser atualizados pelo mesmo índice e

periodicidade definidos no contrato de locação, devendo ser emitido o respectivo
endosso.

Art. 17  A seguradora deve deixar claro, nas Condições Contratuais, as
regras e procedimentos a serem adotados no caso de alterações efetuadas no contrato
de locação.

§ 1º  A apólice deverá acompanhar todas as alterações previamente
estabelecidas no contrato de locação, devendo ser emitido o respectivo endosso.

§ 2º  A apólice poderá acompanhar as alterações posteriormente efetuadas
no contrato de locação, desde que haja o aceite pela seguradora,  devendo ser emitido
o respectivo endosso.

§ 3º  Os critérios de recálculo do prêmio devem ser objetivamente fixados
nas Condições Contratuais e justificados na Nota Técnica Atuarial.

Art. 18  A apólice somente poderá ser alterada com a concordância
expressa do segurado e do garantido, ressalvadas as situações descritas no art. 16 e
no §1º do art. 17 desta Circular.

Art. 19.  A forma de contratação do seguro fiança locatícia é primeiro risco
absoluto.

Art. 20.  O garantido é o responsável pelo pagamento do prêmio do
seguro.

§ 1º  A seguradora deverá comunicar ao segurado a falta de pagamento de
qualquer parcela do prêmio.

§ 2º  O segurado poderá efetuar o pagamento dos prêmios, na hipótese de
inadimplência do garantido, para manter a cobertura do seguro.

§ 3º  A seguradora deve deixar claro, nas Condições Contratuais, os
critérios e procedimentos a serem adotados pelo segurado para a manutenção da
cobertura mencionada no parágrafo anterior.

Art. 21.  Iniciada a expectativa de sinistro, a seguradora poderá prever o
pagamento de adiantamentos ao segurado, correspondentes aos valores inadimplidos,
até que o sinistro seja caracterizado.

§ 1º  A seguradora deverá definir claramente os critérios para concessão do
adiantamento.

§ 2º  O segurado obriga-se a devolver à seguradora qualquer valor de
adiantamento recebido indevidamente ou em excesso.

§ 3º  A concessão de adiantamentos não significa reconhecimento por
parte da seguradora da existência de cobertura.

Art. 22.  Para as hipóteses em que o garantido não efetue o pagamento do
aluguel e/ou encargos legais no prazo fixado no contrato de locação, a seguradora não
poderá estabelecer um prazo máximo para que o segurado promova a competente
medida judicial.

Art. 23.  O sinistro estará caracterizado:
I – pela decretação do despejo; ou
II – pelo abandono do imóvel; ou
III – pela entrega amigável das chaves.
§ 1º  Caracterizado o sinistro, considera-se como data do sinistro a data do

início do período de expectativa de sinistro, a qual corresponde à primeira
inadimplência do garantido.

§ 2º  A caracterização ou comunicação do sinistro ocorridas fora do prazo
de vigência da apólice não são fatos que justifiquem a negativa do sinistro.

Art. 24.  A indenização será calculada com base nos prejuízos verificados
até a data:

I – determinada na sentença decretatória para a desocupação voluntária
do imóvel, ou a data da desocupação voluntária do imóvel, se esta ocorrer primeiro, no
caso de decretação do despejo;
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caso de decretação do despejo;
II – em que o segurado foi imitido na posse do imóvel, no caso de

abandono do imóvel;
III - do recibo de entrega das chaves, no caso de entrega amigável das

mesmas.
Art. 25.  Quando contratada cobertura para danos físicos ao imóvel e em

caso de divergências sobre a avaliação dos danos ao imóvel, a seguradora deverá
propor ao segurado, por meio de correspondência escrita ou outro meio legal
permitido, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da contestação por
parte do interessado, a designação de um perito independente.

Parágrafo único.  O perito independente será pago, em partes iguais, pelo
segurado e pela seguradora.

Art. 26.  Além das disposições desta Circular, os contratos, planos e
demais operações de seguro fiança locatícia deverão observar a legislação e a
regulamentação em vigor, quando não colidirem com a presente norma.

Art. 27.  As sociedades seguradoras não poderão comercializar novos
contratos de seguro fiança locatícia, em desacordo com as disposições desta Circular,
após 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação.

§ 1º  Os planos atualmente em comercialização deverão ser substituídos
por novos planos, já adaptados a esta Circular, até a data prevista no caput, mediante
a abertura de novo processo administrativo.

§ 2º  Após a data prevista no caput, todos os processos de seguro fiança
locatícia com data de abertura anterior à data de publicação desta Circular serão
automaticamente encerrados e arquivados.

§ 3º  A partir da publicação desta Circular, novos planos submetidos à
análise já deverão estar adaptados às suas disposições.

Art. 28.  Os contratos de seguro fiança locatícia em vigor que estejam em
desacordo com as disposições desta Circular somente poderão vigorar até o término de
vigência do respectivo contrato de locação.

Art. 29.  Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogada a Circular SUSEP nº 347/2007.

Documento assinado eletronicamente por SOLANGE PAIVA VIEIRA
(MATRÍCULA 1296472), Superintendente da Susep, em 10/06/2019, às
14:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. artigos
369, 405 e 425 da lei nº 13.105/2015 c/c Decreto nº 8.539/2015 e
Instruções Susep 78 e 79 de 04/04/2016 .

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.susep.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0496457 e o código CRC 9B0E36BE.

 
Referência: Processo nº 15414.619344/2018-30 SEI nº 0496457

NORMA - Circular 587 (0496457)         SEI 15414.619344/2018-30 / pg. 4


	NORMA - Circular 587 (0496457)

